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Acrescente-se na Medida Provisória n.º 664, de 30 de abril de 2014, onde coube, o seguinte artigo: 

 

Art... O art. 10 da Lei de n.º 9.249, de 26 de dezembro de 1995, passa a vigorar com a 

seguinte redação.  

“Art. 10. Os lucros e dividendos pagos ou creditados pelas pessoas jurídicas tributadas com 

base no lucro real, presumido ou arbitrado, que beneficie pessoa jurídica ou física, domiciliados no 

País ou no exterior, integrarão a base de cálculo do imposto de renda do beneficiário. 

§1º No caso de quotas ou ações distribuídas em decorrência de aumento de capital por 

incorporação de lucros apurados a partir do mês de janeiro de 1996, ou de reservas constituídas com 

esses lucros, o custo de aquisição será igual à parcela do lucro ou reserva capitalizado, que 

corresponder ao sócio ou acionista.  

§2º As pessoas jurídicas que aufiram, em cada ano-calendário, a receita bruta fixada no inciso 

I do art. 3º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, com redação dada pela Lei 

Complementar n.º 139, de 10 de novembro de 2011, não integrarão a base de cálculo do imposto 

referido no caput” (NR) 
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JUSTIFICAÇÃO 

 

 

 

 

O art. 3º da Constituição define os objetivos da República: construir uma sociedade livre justa 

e solidária, garantir o desenvolvimento nacional e promover o bem de todos sem nenhum tipo de 

discriminação. Essa art. da Constituição Cidadã tem a função de identificação do regime 

constitucional vigente ao tipo de sociedade que se aspira e aos seus valores fundantes. Segundo 

Gilberto Bercovici, insigne docente da Faculdade de Direito da USP, o que contraria essa fórmula 

política afeta a razão de ser da própria Constituição. Nesse sentido, a ordem econômica, inclusive na 

sua dimensão tributária, deve ser consoante aos princípios esposados pelo art. 3º da Constituição 

Federal. Não é a toa que o seu art. 145, no seu §1º consagra o princípio da progressividade do sistema 

tributário nacional, pois a carga tributária deve obedecer ao critério de capacidade econômica do 

contribuinte.  

Desta forma, ao dispensar os titulares de quotas ou ações de pagar o imposto de renda sobre 

seus lucros ou dividendos, a lei em vigor discrimina os demais contribuintes, mormente a renda do 

trabalho, criando um sistema tributário com carga tributária regressiva e injusta, que agride os 

princípios constitucionais discutidos anteriormente.  

Estudos de pesquisadores do IPEA
 
confirmam na esfera fática a imensa distorção do nosso 

sistema tributário. A carga tributária bruta incidente sobre renda, lucros e ganhos de capital de 

pessoas jurídicas caiu de 3,7% para 3,3% do PIB, entre 2007 e 2012. Por sua vez, a carga tributária 

de impostos sobre transações financeiras e de capital, passou de 1,7% para 0,7% do PIB, no mesmo 

período. Entretanto, a carga tributária bruta sobre a renda das pessoas físicas subiu de 2,3% para 

2,6% do PIB, entre 2007 e 2012.  

Os números citados ajudam a explicar a regressividade da tributação nacional. Estimativas 

indicam que as famílias mais pobres, localizadas no primeiro décimo de renda total, tinham uma 

carga tributária que chegava a 32% da sua renda total. As famílias mais ricas, localizadas no último 

décimo, sofriam uma carga impositiva que correspondia a 21% da sua renda total. A regressividade 

da tributação brasileira é ainda maior se consideramos somente a renda monetária.
 
Sem dúvida, a não 

tributação dos lucros e dividendos pagos a pessoa físicas ajudam explicar, em boa parte, essa 
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distorção do nosso sistema tributário.  

Em razão do exposto acima, peço o apoio dos nobres pares para a aprovação da emenda aqui 

apresentada. 

Sala das Sessões, 8 de maio de 2014. 

 

 

Deputado DR. ROSINHA 
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